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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

Certidão 57/2022 
PA 64/2020 - MPRJ 2020.00174154 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/49) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 10 de fevereiro de 2022. 
 
 

Thaís Vieira dos Santos  
Matrícula 7787 
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TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 09 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 13 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 64/2020 (MPRJ n. 2020.00174154) 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE   
PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

 
Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida no 

item 7 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o 
Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário 
Terrestre e Submarino), 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 
0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 
345kV): O INEA, no item 7, da cláusula sétima, obrigou-se a “(...)apresentará, em atendimento ao pedido 
5.1 do processo 0009859-39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, 

informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº 09/2013, relativo à Licença de 

Instalação IN024123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”. 
 
Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação às fls. 

02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/33-verso. 
 

O ofício preliminar foi expedido à fl. 34. 
 
Ofício da SEAS às fls. 36/37, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício da SEAS às fls. 40/41, informando, em breve síntese, o que se segue: (i) que o 

TCCA 09/2013 não foi alocado como fonte de recurso para custear nenhum projeto específico; (ii) em 2015 
foi aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/2013 resultando na Lei 7.061, a qual possibilitou a existência 
de parceria com mais de uma entidade para gestão operacional dos recursos de compensação ambiental no 
Estado do Rio de Janeiro; (iii) a Resolução SEA nº 491, regulamenta os recursos de compensação 
ambiental devidos pelo empreendedor que opta pelo depósito no Mecanismo de Conservação da 
Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro – Fundo Mata Atlântica – deverão ser destinados a uma conta 
corrente em nome de um dos Gestores Operacionais do FMA, aberta na instituição bancária com atribuição 
do Gestor Financeiro do mesmo Fundo; (iv) eventuais saldos existentes de recursos atrelados a um TCCA 
passaram a compor a conta específica para compensação ambiental após a mudança da legislação. 

 
Ofício da SEAS à fl. 49, solicitando dilação de prazo. 
 
Juntada de cópia da Ata de Reunião realizada com representantes da 

Concessionária Águas do Rio às fls. 50/52, instruído de fls. 54/55. Na oportunidade, a 
Concessionária esclareceu que foi iniciado em 01 de novembro de 2021 à operação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, após sagrar-se vencedora da 
Concorrência Internacional nº 01/2020, em 26 municípios – incluindo a cidade de Itaboraí, assim 
como 124 bairros da capital fluminense. Todavia, nos termos do disposto no item 3.1 do Caderno 
de Encargos – Anexo VI do Contrato de Concessão, a Concessionária tem como meta contratual o 
prazo de 12 anos para universalizar o serviço de esgotamento sanitário e 10 anos para o sistema de 
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fornecimento de água no Município de Itaboraí, por meio de inúmeros investimentos previstos em 
seu plano de negócios. Assim, considerando o histórico de abastecimento deficitário na região de 
Itaboraí, atrelado ao atual contexto de escassez hídrica, a Concessionária vem envidando esforços 
em busca de soluções que mitiguem este grave problema de ordem pública para priorizar o 
aumento de oferta de água tratada no atendimento da população, otimizando o uso dos recursos 
hídricos para o consumo industrial por meio de soluções alternativas, como a água de reuso de 
Estações de Tratamento de Esgoto. Nesse sentido, faz-se necessário o envio de cópia dos 
seguintes documentos: (i) TACs firmados com a Petrobras na região de Itaboraí; (ii) relatório 
atualizado de cumprimento das obrigações pactuadas nos TACs, inclusive com o status de 
execução financeira dos valores previstos em investimentos pela Petrobras e por órgãos do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro; e (iii) 126 Procedimentos Administrativos de 
acompanhamento das obrigações oriundas dos Termos de Ajustamento de Conduta e os 
procedimentos investigativos correlatos. 

 
 
É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: “O 

procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização ou conclusão de diligências 

imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público 
dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação 

há mais de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos 
da Resolução GPGJ n. 2.227/18;  

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18, estabelece que “O 

inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas 

vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da 

realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à 

Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em referência, 
resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento administrativo, tendo em vista a 
necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação e formação 
adequada e fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 
Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 

diligências: 
 

1- Reiterem-se os ofícios não respondido;  
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2- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista.  

 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na forma 

do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 2.227/2018 e art. 61, §4º, do 
Regimento Interno do CSMP/RJ.  

 
Itaboraí, 10 de junho de 2022. 

 
(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma digital 

por TIAGO GONCALVES 

VERAS GOMES:08913853710 

Dados: 2022.06.13 09:50:17 

-03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 
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      Ofício 2ª PJTC n° 1295/2022                     Itaboraí, 13 de junho de 2022.

Ref.: PA nº 211/2019 (MPRJ - 2019.00978555); PA nº 63/2020 (MPRJ-2020.00174155) e PA nº 64/2020
(MPRJ – 2020.00174154)

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência dos procedimentos administrativos em epígrafe,
os quais buscam apurar informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº
07/2008, correspondente à fase de implantação da Infraestrutura e Urbanização do COMPERJ; TCCA nº
008/2013, relativo à aplicação de R$ 352.855,55 (trezentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e
cinco reais e cinquenta e cinco centavos) em medidas compensatórias; e TCCA nº 09/2013, relativo à
Licença de Instalação IN024123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00 .
O Procedimento Administrativo nº 211/2019 (MPRJ - 2019.00978555) o cumprimento da obrigação
contida no item 6.6 da cláusula terceira do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o
Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009919-12.2018.8.19.0023, como se vê
abaixo:
 

“(...) O INEA, no item 6.6 da cláusula terceira, obrigou-se a
“(...)apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do termo
de compensação ambiental TCCA nº 07/2008, correspondente à fase de
implantação da Infraestrutura e Urbanização do COMPERJ, em
atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985, de 18.07.00”.
 

Nesse diapasão, o Processo Administrativo nº 63/2020 (MPRJ-2020.00174155) apura o cumprimento do
item 6 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ, que possui a seguinte redação:
 

“(...)apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo nº 0009897-
51.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do
TAC,   informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
Termo de Compromisso de Compensação Ambiental – TCCA nº 008/2013,

64



20/06/2022 SEI/MPRJ - 1557690 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1697963&infra_siste… 2/2

relativo à aplicação de R$ 352.855,55 (trezentos e cinquenta e dois mil,
oitocentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) em
medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei
Federal nº 9.985/00, inclusive informando qual Unidade de Conservação
foi beneficiada com a compensação efetuada pela PETROBRAS”.

 
Por sua vez, o Procedimento Administrativo nº 64/2020 (MPRJ – 2020.00174154) apura a obrigação
contida no item 7 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ, abaixo transcrita:
 

“(...) apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do
TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
TCCA nº 09/2013, relativo à Licença de Instalação IN024123, em
atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”.
 

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça, em reiteração aos termos do Ofício 2ª
PJTC nº 1538/2021, requisitar que sejam informados: a) todos os valores que ingressaram (a
qualquer título) no mecanismo de conservação da biodiversidade do estado do Rio de Janeiro -
Fundo da Mata Atlântica, desde 2013; b) todos os valores que foram liberados (que saíram) do
citado FMA, indicando a data e a destinação dos valores, assim como a forma de controle de sua
utilização; e c) todas as ações financiadas pelo FMA no âmbito dos Municípios de Itaboraí, Magé,
Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Maricá e São Gonçalo, informando o objeto
e o valor de cada projeto. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.
 
Seguem anexas cópias das Portarias de Instauração e dos Relatórios Iniciais de Investigação dos presentes
procedimentos em epígrafe para fins de contextualização dos fatos.

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 15/06/2022, às 16:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1557690 e o
código CRC 2FD4C65A.

20.22.0001.0014909.2022-26 1557690v2
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Ref. PA 64-2020 MPRJ 2020.00174154 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 1295/2022, via email. 

 
 

Itaboraí, 20 de junho de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº560                           Rio de Janeiro, 28 de julho de 2022

 
Ilmo. Sr.
Tiago Gonçalves Veras Gomes
Promotor de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Rua João Caetano, nº 207, sala 606, Centro
Itaboraí/RJ, CEP.: 24800-113
 
Referência: Ofício 2ª PJTC nº 1295/2022
         PA nº 211/2019 (MPRJ - 2019.00978555); PA nº 63/2020 (MPRJ-2020.00174155) e PA nº 64/2020
(MPRJ – 2020.00174154)          
 
Senhor Promotor,

 
Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do ofício em epígrafe, que trata da

 reiteração do Ofício 2ª PJTC nº 1538/2021, que requisita informações: a) todos os valores que
ingressaram (a qualquer título) no mecanismo de conservação da biodiversidade do estado do Rio de
Janeiro - Fundo da Mata Atlântica, desde 2013; b) todos os valores que foram liberados (que saíram) do
citado FMA, indicando a data e a destinação dos valores, assim como a forma de controle de sua
utilização; e c) todas as ações financiadas pelo FMA no âmbito dos Municípios de Itaboraí, Magé,
Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Maricá e São Gonçalo, informando o objeto e o
valor de cada projeto, servimo-nos do presente para encaminhar a manifestação da Coordenadoria do
Fundo da Mata Atlântica- COOFMA desta Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade- SEAS,
com informações acerca da solicitação ministerial.

                   Ademais, informamos que devido à grande quantidade de documentos,  a
COOFMA disponibilizou o acesso à pasta do Drive da CCA, onde constam todos os extratos de todas as
contas bancárias em nome dos gestores operacionais do FMA, a partir de 2013 até junho de 2022,
contendo data e destinatário da operação, através do link:
https://drive.google.com/drive/folders/1GSSK3wAq54tplggxGNEwMAJyBFao9ZSN e a pasta drive com
os documentos dos instrumentos que formalizaram as parcerias com os gestores operacionais ( Funbio  e
IDG) https://drive.google.com/drive/folders/1GSSK3wAq54tplggxGNEwMAJyBFao9ZSN, ressaltando
que o relacionamento entre a Seas e o Funbio iniciou por meio de um convênio e atualmente se dá por
meio de um acordo de cooperação.

 
Por fim, encaminhou a planilha Projetos FMA e UCs beneficiadas que apresenta uma

relação de todos os projetos executados e em execução pelos gestores operacionais desde 2013, bem como
os proponentes de cada projeto, as UCs beneficiadas, a fonte de recurso, o orçamento do projeto, o status
atual e o total já executado até o dia 06/07/2022, data da última atualização da planilha, que segue anexo.
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Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos

que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

 
Atenciosamente,
 

 

 
 

FÁBIO CAMPOS COSTA
Subsecretário Executivo  Interino 

ID Funcional nº. 2160487-8

Documento assinado eletronicamente por Fábio Campos Costa, Subsecretário Execu�vo Interino,
em 28/07/2022, às 15:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 36847674
e o código CRC ABA5904E.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001463/2020 SEI nº 36847674

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

68

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


28/07/2022 15:34 SEI/ERJ - 36424861 - Despacho de Encaminhamento de Processo

file:///C:/Users/Thaís Vieira/Downloads/Despacho_de_Encaminhamento_de_Processo_36424861.html 1/3

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

À Superintendência de Fundos de Interesse Público - Seas/Supfip.

Trata o presente processo de demanda do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
(MPRJ) iniciada pelo ofício 2º PJTC Nº 467-2020 (10232711), recebido pelo Inea em 28/10/2020,
respondido pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade em 21/06/2021 por meio
do Of.SEAS/SUBEXE  SEI Nº180 (18498803) e complementado com novas indagações pelo ofício 2ª
PJTC Nº 1295/2022 (30673816), assinado em 28/03/2022.

Em sua primeira solicitação, o MPRJ requisita informações acerca das ações realizadas com
os recursos oriundos do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) nº 008/2013,
celebrado com a Petrobras em atendimento ao item 6 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ.

Em resposta, esta Secretaria informou que o recurso não foi vinculado inicialmente a
nenhum projeto específico, e que foi depositado na conta única da Compensação Ambiental administrada
pelo Mecanismo para a Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro (Fundo da Mata
Atlântica - FMA), conforme possibilita a legislação estadual vigente. No ofício, a Seas informa ainda que,
em razão da centralização dos recursos oriundos dessa fonte, não se pratica mais a vinculação da execução
dos projetos aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental (CCA) a um TCCA específico.

Na sequência, o Ministério Público solicitou então mais detalhes, a saber:
"a) todos os valores que ingressaram (a qualquer título) no mecanismo de conservação da
biodiversidade do estado do Rio de Janeiro - Fundo da Mata Atlântica, desde 2013; b) todos os
valores que foram liberados (que saíram) do citado FMA, indicando a data e a destinação dos
valores, assim como a forma de controle de sua utilização; e c) todas as ações financiadas pelo FMA
no âmbito dos Municípios de Itaboraí, Magé, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Duque de
Caxias, Maricá e São Gonçalo, informando o objeto e o valor de cada projeto".

Prestamo-nos, pois, a responder a esses questionamentos a seguir.
 
1) Todos os valores que entraram e saíram do Fundo da Mata Atlântica
Em resposta a essa solicitação, disponibilizamos o acesso à pasta do Drive da CCA, onde

constam todos os extratos de todas as contas bancárias em nome dos gestores operacionais do FMA, a
partir de 2013 até junho de 2022, contendo data e destinatário da operação.

Quanto à titularidade das contas, cabe informar que compete aos gestores operacionais a
contratação dos fornecedores e a execução dos projetos a serem implementados com os recursos do Fundo
da Mata Atlântica, sendo estes, atualmente, os titulares das contas bancárias do mecanismo, seguindo os
procedimentos estabelecidos no Manual Operacional (22457394) e sob monitoramento e
fiscalização da Seas.

De 2013 até os tempos atuais, figuraram como gestores operacionais do FMA o Fundo
Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) e o Instituto de Desenvolvimento e Gestão (IDG), tendo este
último iniciado a parceria com a Secretaria em 2017.

Os documentos dos instrumentos que formalizaram as parcerias com os gestores
operacionais também podem ser consultados na pasta do Drive da CCA ou ainda por meio dos processos
E-07/001/390/2015 (acordo Funbio) e E-07/001/443/2016 (acordo IDG). Sobre isso, vale ressaltar que o
relacionamento entre a Seas e o Funbio iniciou por meio de um convênio e atualmente se dá por meio de
um acordo de cooperação.
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Por essa razão os extratos das contas do Funbio estão organizados em duas fases, a do
convênio e a do acordo. Essas duas fases são marcadas pelas alterações promovidas pela Lei Estadual
7061/2015 à Lei Estadual 6572/2013, que criou a figura do gestor financeiro, uma instituição financeira
responsável por abrir e administrar as contas sob titularidade do gestor operacional. 

Por fim, o controle da saída de recursos é feito a partir da análise das prestações de contas
dos gestores operacionais, conforme a Resolução SEAS nº 93/2021 (36507906).

 
2) Todas as ações financiadas pelo FMA no âmbito dos Municípios de Itaboraí, Magé,

Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Maricá e São Gonçalo
A planilha Projetos FMA e UCs beneficiadas (36508076) apresenta uma relação de todos

os projetos executados e em execução pelos gestores operacionais desde 2013, bem como os proponentes
de cada projeto, as UCs beneficiadas, a fonte de recurso, o orçamento do projeto, o status atual e o total já
executado até o dia 06/07/2022, data da última atualização da planilha.

Como dito anteriormente, o controle da execução dos projetos é feito por meio da análise da
prestação de contas dos gestores operacionais.

A respeito dos investimentos na área de influência do COMPERJ, dois projetos atendem
especificamente aos municípios de Itaboraí e Maricá, sendo estes:

I - Elaboração de Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Paleontológico de
São José de Itaboraí. Proposto pela Prefeitura de Itaboraí, o projeto aprovado pela
CCA foi orçado em R$ 379.360,00 (trezentos e setenta e nove mil trezentos e sessenta
reais) e está em execução atualmente, tendo já sido gastos R$ 111.433,62 (cento e onze
mil quatrocentos e trinte e três reais e sessenta e dois centavos).
II - Aquisição de embarcação para deslocamento marítimo e lagunar do Parque
Estadual da Serra da Tiririca, Reserva Ecológica da Juatinga e Reserva Extrativista
Marinha de Itaipú - Projeto para aquisição de embarcação. Proposto pelo Instituto
Estadual do Ambiente - Inea, o projeto aprovado pela CCA previa a aquisição de
embarcações para três UCs estaduais, dentre elas o Parque Estadual da Serra da Tiririca,
localizado entre os municípios de Niteroi e Maricá. Sua execução foi concluída no valor
de R$ 303.951,56 (trezentos e três mil novecentos e cinquenta e um mil reais e cinquenta
e seis centavos).

A tabela 1 da planilha Projetos FMA e UCs beneficiadas traz todas as informações dos
projetos mencionados.

Além desses dois projetos, outros 26 (vinte e seis) propostos pelo Inea (já concluídos ou em
execução no momento) são generalistas para todas as UCs estaduais, dentre as quais quatro adentram
municípios na área de influência do COMPERJ, são estas:

a) Parque Estadual da Serra da Tiririca - PESET, cuja área abrange os municípios de
Maricá e Niterói;
b) Parque Estadual dos Três Picos - PETP, maior parque estadual do RJ e cuja área
abrange os municípios de Guapimirim, Cachoeiras de Macacu, Teresópolis, Nova
Friburgo e Silva Jardim;
c) Refúgio da Vida Silvestre da Serra da Estrela - REVISEST, cuja área abrange os
municípios de Duque de Caxias, Magé e Petrópolis;
d) Área de Proteção do Alto Iguaçu - APAIGU, cuja área abrange os municípios de
Duque de Caxias, Nova Iguaçu e Belford Roxo.

Esses projetos que abrangem todas as UCs visam garantir a estruturação e a manutenção
das unidades de conservação estaduais, com serviços como: contratação de agentes ambientais para o
monitoramento da biodiversidade, educação ambiental e acompanhamento das ações executadas na UC;
contratação de profissionais especializados para o manejo florestal, produção de mudas e jardinagem;
contratação de empresa terceirazada para manutenção e higienização das unidades; contratação de
instituição para a manutenção de cartão vinculado para todas as UCs, visando a agilização de pequenas
aquisições materiais do dia-a-dia das unidades, dentre outros.
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Ao todo, os 26 projetos somam um orçamento de R$ 169.626.509,21 (cento e sessenta e
nove milhões seiscentos e vinte e seis mil quinhentos e nove reais e vinte e um centavos), dos quais R$
141.537.061,96 (cento e quarenta e um milhões quinhentos e trinta e sete mil sessenta e um reais e noventa
e seis centavos) foram executados, correspondentes a 83% (oitenta e três por cento) do valor orçado.
Ainda estão em execução seis projetos, conforme informações da planilha Projetos FMA e UCs
beneficiadas.

 
3. Conclusão
Pelo exposto, temos que, seja por projetos específicos ou por projetos generalistas em UCs

estaduais, todos os municípios na área de influência do COMPERJ, com a exceção de São Gonçalo, foram
beneficiados pelos investimentos oriundos do Fundo da Mata Atlântica, em especial da compensação
ambiental, ultrapassando consideravelmente o valor do TCCA nº 08/2013 firmado com a Petrobras.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para mais esclarecimentos, se
necessário.

 
Atenciosamente,

 
DAYANI RIBEIRO FARIAS

Coordenadora do Fundo da Mata Atlântica
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

 
Rio de Janeiro, 20 de julho de 2022

Documento assinado eletronicamente por Dayani Ribeiro Farias, Coordenadora, em 21/07/2022, às
14:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 36424861
e o código CRC 0474076A.

Referência: Processo nº SEI-070026/001463/2020 SEI nº 36424861

Avenida Venezuela, nº 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone: - http://www.rj.gov.br/web/sea  
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taria nº 566/SRH/2018, em 24/09/2018 e considerando a Lei nº
7.629/2017 - Processos nºs SEI nº E-26/007/1722/2014 e SEI-
2 6 0 0 0 7 / 0 11 3 1 2 / 2 0 2 1 .

PORTARIA Nº 380/2021 - NOMEIA FABIO MENEZES DA SILVA, ma-
tr. nº 40.449-1, em virtude de aprovação e classificação em concurso
público de provas e títulos, para exercer o cargo de Professor Assis-
tente, NS-9402, do Quadro de Pessoal da Fundação Universidade do
Estado do Rio de Janeiro, com carga horária semanal de 40 horas, e
lotação no Departamento de Matemática - FFP, na vaga de ANDREIA
CARVALHO MACIEL BARBOSA, matr. nº 34.471-3, por motivo de
exoneração, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro,
através da Portaria nº 880/2016, em 10/10/2016 e considerando a Lei
nº 7.629/2017 - Processos nºs SEI nº E-26/007/121/2017 e SEI nº E-
26/007/121/2017.1.

Id: 2321311

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATOS DO REITOR EM EXERCÍCIO
DE 04.12.2020

PORTARIA Nº 823/2020 - PROMOVE, a contar de 24/10/2019, I VA N
SIMÕES GARCIA, matr. nº 35.968-7, ID. 44265336, lotado na Facul-
dade de Direito, à categoria de Professor Associado, nos termos da
Resolução nº 03/2011, com nova redação dada pelas Resoluções nº
03/2014 e nº 05/2017, da Deliberação nº 17/2011, com nova redação
dada pela Deliberação nº 11/2017 e da Lei nº 5343/2008, com nova
redação dada pela Lei nº 7423/2016. Processo SEI nº E-
26/007/9360/2019.

DE 05.12.2020

PORTARIA Nº 824/2020 - PROMOVE, a contar de 15/07/2020, LUIZ
AUGUSTO DE SOUZA CARNEIRO DE CAMPOS, matr. nº 38.064-2,
ID. 44660456, lotado no Instituto de Estudos Sociais e Políticos, à ca-
tegoria de Professor Associado, nos termos da Resolução nº 03/2011,
com nova redação dada pelas Resoluções nº 03/2014 e nº 05/2017,
da Deliberação nº 17/2011, com nova redação dada pela Deliberação
nº 11/2017 e da Lei nº 5343/2008, com nova redação dada pela Lei
nº 7423/2016. Processo nº SEI-260007/001234/2020.

PORTARIA Nº 825/2020 - PROMOVE, a contar de 22/11/2019, LEO-
NARDO DA SILVA SANT'ANNA, matr. nº 34.612-2 / ID. 6100643, lo-
tado na Faculdade de Direito, à categoria de Professor Associado,
nos termos da Resolução nº 03/2011, com nova redação dada pelas
Resoluções nº 03/2014 e nº 05/2017, da Deliberação nº 17/2011, com
nova redação dada pela Deliberação nº 11/2017 e da Lei nº
5343/2008, com nova redação dada pela Lei nº 7423/2016. Processo
SEI nº E-26/007/10423/2019.

PORTARIA Nº 826/2020 - PROMOVE, a contar de 16/11/2018, SUELI
COELHO DA SILVA CARNEIRO, matr. nº 32.366-7 / ID. 41418689,
lotada na Faculdade de Ciências Médicas, à categoria de Professor
Titular, nos termos da Deliberação nº 01/2017, da Resolução nº
01/2017 e da Lei nº 5.343/2008 com nova redação dada pela Lei nº
7.423/2016. Processo SEI nº E-26/007/104297/2018.

DE 09.12.2020

PORTARIA Nº 813/2020 - PROGRIDE, a contar de 05/03/2018, CRIS-
TIANE AGUIAR DA COSTA, matr. nº 38.276-2 / ID. 50350633, lotada
no Instituto de Biologia Roberto Alcântara Gomes, à categoria de Pro-
fessor Adjunto Nível 3, nos termos da Resolução nº 06/2017, da De-
liberação nº 13/2017, do Decreto nº 44.788/2014 e da Lei nº
7.423/2017. Processo SEI nº E-26/007/3302/2017.

Id: 2316527

Secretaria de Estado de Transportes

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 25/05/2021

PÁGINA 20 - 1ª COLUNA

ATA DA 15ª REUNIÃO REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2021

Proc. nº SEI-100005/003772/2021 - Auto Viação Reginas Ltda.
Onde se lê: ... AI D-878214.
Leia-se: ... AI D-787214.

Id: 2321392

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

D E S PA C H O S DO PRESIDENTE
DE 28.05.2021

PROC. Nº SEI-100005/003714/2021 - Com base no parecer da área
técnica, (17598919), APROVO o modelo de planta nº 11838924, re-
querido por Marcopolo SA com as seguintes especificações:
Carroceria: Micromaster urbano modelo W-L, com ar condicionado e
plataforma elevatória na traseira do veículo.
Chassi: Volare
Distância entre eixos: 5500 mm
Lotação: 29 passageiros sentados + 1PDD e 21 passageiros em pé.
Obs.: Sem posto de cobrador.

DE 09.06.2021

PROC. Nº SEI-100005/012047/2020 - INDEFIRO com base no Pare-
cer n°289/2021/DETRO/ASSJUR (17540242).

PROC. Nº SEI-100005/012066/2020 - INDEFIRO com base no pare-
cer da área econômica (17281385).

Id: 2321523

S SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 08.06.2021

PÁG. 32 - 1ª COLUNA

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DE 31.05.2021

Onde se lê:
Proc. nº SEI-100005/002746/2020...
Leia-se:
Proc. nº SEI-100005/007858/2020...

Id: 2321394

Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

ATO DO SECRETÁRIO

*RESOLUÇÃO SEAS Nº 093 DE 08 DE JUNHO DE 2021

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA
AUTORIZAÇÃO DE DESEMBOLSO TRIMES-
TRAL, PAGAMENTOS A FORNECEDORES E
PRESTAÇÃO DE CONTAS PELO GESTOR
OPERACIONAL DO FUNDO DA MATA ATLÂN-
TICA - FMA E DEFINE O PRAZO PARA PU-
BLICAÇÃO DO MANUAL OPERACIONAL COM
DETALHAMENTOS DOS MECANISMOS PARA
A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FMA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDA-
DE, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em
vista o constante no processo nº SEI-070026/000735/2021;

CONSIDERANDO:

- que a Lei nº 6.572, de 31 de outubro de 2013, disciplinou no plano
estadual a compensação ambiental, devida pelo empreendedor, esta-
belecida no art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000 - Lei do Sistema
Nacional de Unidades de Conservação;

- o Acordo de Cooperação nº 01/2017 celebrado entre o Estado do
Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria de Estado do Ambiente e
Sustentabilidade - SEAS, e o gestor operacional Instituto de Desen-
volvimento e Gestão - IDG, com a interveniência do Instituto Estadual
do Ambiente - INEA e do gestor financeiro Banco Bradesco S/A, vi-
sando à operação, manutenção e controle do mecanismo operacional
para conservação da biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro;

- que é atribuição da Secretaria de Estado do Ambiente e Susten-
tabilidade - SEAS aprovar normas e procedimentos que regulem a
operação de instrumentos operacionais do Fundo da Mata Atlântica -
FMA; conforme estabelecido no § 7º do art. 3º da Lei nº 6.572, de 31
de outubro de 2013;

- que compete à SEAS avaliar a relação de projetos em andamento
com a respectiva previsão de desembolso trimestral encaminhada pelo
Gestor Operacional do FMA, visando à liberação desses recursos;

- que compete ao Gestor Operacional do FMA encaminhar a SEAS,
trimestralmente, a relação dos projetos em andamento com a respec-
tiva previsão de desembolso trimestral para liberação da governança
desses recursos pela SEAS, bem como prestação de contas dos re-
cursos executados no trimestre anterior;

- por fim, que se percebeu a necessidade de incluir procedimentos
específicos que não estão contidos na Resolução SEA n° 491/2015,
objetivando ganho de escala, de sinergia e de eficiência na operação
dos recursos para o Mecanismo de Conservação da Biodiversidade do
Estado do Rio de Janeiro, assim,

R E S O LV E :
Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Para fins deste regulamento, entende-se por:
GESTOR OPERACIONAL DO FMA - É a entidade sem fins lucrati-
vos, que firmou Acordo de Cooperação com a SEAS, para gerir os
recursos dos instrumentos do FMA.
GESTOR FINANCEIRO DO FMA - É a instituição bancária escolhida
por licitação pela SEAS para exercer a gerência financeira dos recur-
sos de medidas compensatórias e outras fontes de pessoas físicas ou
jurídica que aderem ao FMA, nos termos do artigo 3-C da Lei Es-
tadual nº 6.572/13.
BENEFICIÁRIO - São os responsáveis pelo Projeto aprovado na
CCA. Podendo ser a SEAS, INEA, Municípios através do seu órgão
ambiental, proprietário de RPPN ou a ICMBio.
COORDENADOR DO PROJETO (BENEFICIÁRIO) - É a pessoa in-
dicada pelo beneficiário para exercer a função de Coordenação do
projeto junto ao Gestor Operacional do FMA.
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (CFF) - É o documento que
relaciona todos os insumos contidos no Programa de Trabalho, a dis-
tribuição temporal de aquisições/contratações e o dispêndio de recur-
sos.
TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITE DE MEDIÇÃO - (TRA) - É o
documento emitido pelo Beneficiário e encaminhado ao Gestor Ope-
racional do FMA, com a finalidade de autorizar o Gestor Operacional
do FMA ao pagamento do serviço.

Capítulo II
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Do Objeto e dos Princípios

Art. 2º - Este regulamento estabelece procedimentos para análise da
solicitação de desembolso trimestral encaminhada pelo Gestor Opera-
cional do FMA, para fins de liberação dos recursos; bem como os
procedimentos de pagamentos aos fornecedores e prestação de con-
tas dos recursos gastos no trimestre anterior pelo Gestor Operacional
do FMA, no cumprimento dos projetos de que trata a Lei nº
6.572/2013, com as modificações introduzidas pela Lei nº 7.061/2015.

Parágrafo Único - Os casos de aquisições com entrega imediata se-
rão regulamentados pelo Manual Operacional.

Art. 3º - Os procedimentos mencionados no art. 1º reger-se-ão pelos
princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade, eficiência, igualdade, probidade administrativa e dos que lhe
são correlatos.

Seção II
Da Solicitação e Autorização do Desembolso Trimestral

Art. 4º - O Gestor Operacional do FMA deverá encaminhar à SEAS,
trimestralmente, a relação dos projetos em andamento com a respec-
tiva previsão de desembolso trimestral para liberação da governança
desses recursos pela SEAS.

§ 1º - A Superintendência de Fundos de Interesse Público - SUPFIP
deverá encaminhar a solicitação já analisada sobre a compatibilidade
do cronograma apresentado pelo gestor operacional com o CFF do
projeto e da inexistência de pendências em relação às prestações de
contas anteriores para a Subsecretaria Executiva da Secretaria Esta-
dual do Ambiente e Sustentabilidade - SUBEXE/SEAS, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, para que esta autorize a liberação do desembolso
trimestral.

§ 2º - No último trimestre do CFF do projeto, o Coordenador do Pro-
jeto (Beneficiário) deverá observar também a necessidade de continui-
dade dos projetos, para fins de informar ao Gestor Operacional do
FMA os atos necessários que deverão ser adotados para a renova-
ção. Caberá observar ainda os prazos e saldos do CFF.

§ 3º - O Gestor operacional do FMA, dentro do prazo do último tri-
mestre, deverá sanar todas as necessidades para continuidade do
projeto e da liberação do desembolso trimestral subsequente, com ba-
se em novo CFF da renovação contratual.

§ 4º - Considera-se desembolso trimestral para fins deste regulamen-
to, a liberação dos recursos dos projetos do FMA referentes às con-
tratações que compreendam a execução no período a partir de 12
(doze) meses. Nas hipóteses de contratações em prazos inferiores, o
desembolso deverá obedecer à proporcionalidade do período a ser
executado.

§ 5º - A liberação do desembolso do segundo trimestre não depen-
derá da aprovação da prestação de contas do primeiro trimestre, sal-
vo quando identificado impropriedades na documentação encaminhada
relativa ao disposto no Art. 10.

§ 6º - Os procedimentos para liberação dos desembolsos trimestrais
deverão seguir o fluxo disposto no Anexo I

Seção III
Dos Pagamentos aos Fornecedores pelos Gestores Operacionais

do FMA

Art. 5º - Caberá ao fornecedor contratado pelo Gestor Operacional do
FMA enviar toda a documentação necessária referente à medição ou
fatura, conforme estabelecido contratualmente, para a fiscalização do
contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis ao final do período
estabelecido no cronograma.

Art. 6º - Caberá a fiscalização do contrato atestar a medição e a do-
cumentação e encaminhar, no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos,
o relatório de atestação para o Coordenador do Projeto (Beneficiário),
para fins de que este faça a verificação da mesma e emita o Termo
de Recebimento e Aceite da Medição - TRA.

Art. 7º - Caberá à Coordenação do Projeto (Beneficiário) emitir e en-
viar o Termo de Recebimento e Aceite da Medição - TRA ao Gestor
Operacional, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, com cópia para
a o DGAF/SEAS, primeiramente por e-mail em arquivo digital e pos-
teriormente por meio do SEI.

§ 1º - Sendo identificado quaisquer impropriedades, a SEAS/DGAF
deverá solicitar imediatamente, através de notificação ao Gestor Ope-
racional do FMA, os devidos esclarecimentos e a sua respectiva re-
gularização, podendo ainda realizar glosas de pagamentos indevidos
na medição subsequente.

§ 2º - Em caso de RPPN a emissão do TRA ficará a cargo do
INEA.

Art. 8º - Após o recebimento do TRA, o Gestor Operacional deverá
realizar o pagamento da nota fiscal emitida pelo fornecedor.

Parágrafo Único - O pagamento da última medição dependerá de au-
torização da SEAS.

Art. 9º - Os procedimentos para pagamento aos fornecedores pelo
Gestor Operacional do FMA deverão obedecer ao fluxo constante no
Anexo II.

Seção IV
Da Prestação de Contas referente ao Desembolso Trimestral

Art. 10 - O Gestor Operacional deverá encaminhar as prestações de
contas dos desembolsos trimestrais à SEAS, por meio de Ofício à Se-
cretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, abrangen-
do períodos sucessivos de 90 (noventa) dias, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos a contar do nonagésimo dia referente a cada pe-
ríodo, devendo ser constituída das seguintes peças:
Demonstrativo da execução das receitas e despesas por rubrica da
cada categoria de gasto;
Relação de pagamentos realizados;
Cópia digital de despesas efetuadas com recursos dos projetos.
A relação dos Termos de Recebimento e Aceite da Medição - TRAs
do respectivo período.
As notas fiscais atestadas;
Parecer Técnico do Coordenador do Projeto;
Documentação comprobatória das obrigações trabalhistas:
Relação dos empregados que fazem parte do contrato no determinado
período de execução (devidamente atestada pela fiscalização);
Comprovantes de pagamento dos salários, folha de pagamento, cor-
respondente ao período de execução;
Documentação comprobatória das obrigações previdenciárias:
Guias de GPS (INSS) e GFIP (FGTS) e respectivos comprovantes de
pagamento, com a relação de empregados ( do arquivo SEFIP - Sis-
tema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdên-
cia Social) referente ao mês anterior ao período da execução do ser-
viço.
Documentação comprobatória das obrigações fiscais:
Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Certificado de Regularidade Fiscal - CND (SEFAZ)
Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa (PGE)

§ 1º - Caberá a DGAF, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
realizar uma análise contratual, técnica e financeira da prestação de
contas, emitindo um parecer técnico, para fins de aprovação ou re-
provação das contas.

§ 2º - Caberá a DGAF, em caso de manifestação pela aprovação das
contas, encaminhar a SUBEXE/SEAS, para que esta aprove as contas.

§ 3º - Em caso de verificação de inconsistências na prestação das
contas, caberá a DGAF notificar o Gestor Operacional, no prazo má-
ximo de 5 (cinco) dias úteis, para que este realize as correções ne-
cessárias ou preste os devidos esclarecimentos, em igual período.

§ 4º - Caberá a SUBEXE/SEAS emitir declaração aprovando a pres-
tação de contas do desembolso trimestral, no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis após o recebimento da manifestação da DGAF, bem
como oficiar o Gestor Financeiro para que este permita o resgate dos
recursos do trimestre subsequente pelo Gestor Operacional.

§ 5º - Em caso de reprovação das contas, não será autorizada a li-
beração do desembolso trimestral subsequente. Nesse caso, o Gestor
Operacional poderá suspender, até regularização, os contratos firma-
dos com os fornecedores.

Art. 11 - Os procedimentos para análise das prestações de contas
dos pagamentos trimestrais do Gestor Operacional do FMA deverão
obedecer o fluxo constante no Anexo III.

Art. 12 - Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias úteis para pu-
blicação do Manual Operacional com detalhamentos dos mecanismos
para a Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro -

Fundo da Mata Atlântica (FMA), o qual deverá ser elaborado pelo
Gestor Operacional do FMA e pela Secretaria do Ambiente e Susten-
tabilidade, em comum acordo.

Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de junho de 2021

THIAGO PAMPOLHA
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

www.facebook.com/agetransprj

www.twitter.com/agetransp

ouvidoria@agetransp.rj.gov.br

www.agetransp.rj.gov.br
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ANEXO I

INSERIR IMAGEM ANEXO I

ANEXO II

INSERIR IMAGEM ANEXO II
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ANEXO III

INSERIR IMAGEM ANEXO III

*Republicada por incorreção no original publicada no D.O. de 09.06.2021.

Id: 2321506

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156263

NOME: Líbano serviços de Limpeza Urbana, Construção Civil SS Lt-
da. CNPJ/CPF N° 09.077.888/0001-35. ENDEREÇO: Todo o Território
do Estado do Rio de Janeiro. MUNICÍPIO: Todos - RJ. INFRAÇÃO:
Artigo 79,87,90 e 95, da Lei Estadual N° 3.467/00. PENALIDADE:
Multa Simples R$ 14.816,98. Processo nº SEI-070002/000784/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR N° GEFI-
SEAI/00156293

NOME: Governador Iate Clube. CNPJ/CPF N° 31.154.800/0001-90.
ENDEREÇO: Avenida dos Magistérios, n° 1350 - Moneró. MUNICÍPIO:
Rio de Janeiro - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 23 e 29 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Interdição do Estabelecimento. Processo nº
sei-070002/010693/2020.

AUTO DE INFRAÇÃO N° COGEFISEAI/00153989

NOME: Dione Gomes de Souza. CNPJ/CPF N° 123.903.737-63. EN-
DEREÇO: Estrada da Cerejeira, sn - Florândia da Serra - Conquista.
MUNICÍPIO: Nova Friburgo - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 52 e 94 da Lei
Estadual N° 3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 6.038,03. Pro-
cesso nº SEI - E-07/002.8825//2018.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156189

NOME: Niturvia Nova Iguaçu Turismo e Viação. CNPJ/CPF N°
30.838.346/0001-24. ENDEREÇO: Rua Getúlio de Moura, n° 674. MU-
NICÍPIO: Nova Iguaçu - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 80 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 1.989,13. Processo nº
SEI-070002/000863/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156193

NOME: Companhia de Serviços de Cabo Frio. CNPJ/CPF N°
17.572.121/0001-00. ENDEREÇO: Estrada do Guriri, sn. MUNICÍPIO:
Cabo Frio - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 61,86 e 87 da Lei Estadual N°

3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 1.564.502,03. Processo nº
SEI-070002/000441/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156067

NOME: André da Cunha Pires. CNPJ/CPF N° 025.773.377-95. ENDE-
REÇO: Estrada Roberto Burle Marx, sn (ao Lado 4.101). MUNICÍPIO:
Rio de Janeiro - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 76 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 2.121,31. Processo nº
SEI-070002/009286/2020.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156245

NOME: Governador Iate Clube. CNPJ/CPF N° 31.154.800/0001-90.
ENDEREÇO: Avenida dos Magistérios, n° 1350. MUNICÍPIO: Rio de
Janeiro - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 76 da Lei Estadual N° 3.467/00. PE-
NALIDADE: Multa Simples R$ 2.014,83. Processo nº SEI-
070002/010697/2020.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156404

NOME: Mariana Dias Cyrino Amaral. CNPJ/CPF N° 073.460.146-85.
ENDEREÇO: Praia do Sono, sn. MUNICÍPIO: Paraty - RJ. INFRA-
ÇÃO: Artigo 07 da Lei Estadual N° 3.467/00. PENALIDADE: Multa
Simples R$ 1.453,66. Processo nº SEI-070002/003151/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156382

NOME: Comtrol Comercio e Transporte de Cargas Ltda. CNPJ/CPF
N° 40.293.573/0001-75. ENDEREÇO: Travessa Braga, n° 101. MUNI-
CÍPIO: Niterói - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 87 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 35.046,38. Processo nº
SEI-070002/010193/2020.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156386

NOME: Norteng Engenharia Ltda. CNPJ/CPF N° 01.200.622/0006-30.
ENDEREÇO: Rua do Matoso, n° 6 Sala 207 A. MUNICÍPIO: Rio de
Janeiro - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 85 da Lei Estadual N° 3.467/00. PE-
NALIDADE: Multa Simples R$ 31.452,74. Processo nº SEI-
070002/002358/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156400

NOME: Felipe Fanzeres de Moraes. CNPJ/CPF N° 153.317.497-51.
ENDEREÇO: Avenida Almirante Ari Parreiras, n° 399 Apto 904. MU-
NICÍPIO: Niterói - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 07 e 80 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 2.774,00. Processo nº
SEI-070002/001072/2021.

AUTO DE INFRAÇÃO N° GEFISEAI/00156336

NOME: Governador Iate Clube. CNPJ/CPF N° 31.154.800/0001-90.
ENDEREÇO: Avenida dos Magistérios, n° 1350 - Monero. MUNICÍPIO:
Rio de Janeiro - RJ. INFRAÇÃO: Artigo 70 da Lei Estadual N°
3.467/00. PENALIDADE: Multa Simples R$ 16.914,80. PROCESSO Nº
SEI-070002/010701/2020.

AUTO DE INFRAÇÃO N° COGEFISEAI/00154847

NOME: Jose Maria Ribeiro de Melo. CNPJ/CPF N° 454.127.667-49.
ENDEREÇO: Estrada Campos/Gargau, n° 426, Rodovia Donato Bar-
ros de Menezes. MUNICÍPIO: São Francisco de Itabapoana - RJ. IN-
FRAÇÃO: Artigo 52 da Lei Estadual N° 3.467/00. PENALIDADE: Ad-
vertência. PROCESSO Nº SEI - E-07/002.4771//2019.

Id: 2321509

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 18/05/2021

PROCESSO Nº SEI-070002/004625/2021 - AUTORIZO o pagamento
do Auxilio Funeral, em atendimento ao disposto no art. 1º, inciso I, §
2º e Art. 3º, todos do Decreto nº 42.477/2010, em favor de MARCOS
ANDRÉ SILVA ARAUJO, CPF 010.896.957-64, executor do funeral do
ex-servidor ZEFERINO ARAUJO, ID 28689534, estatutário, inativo, fa-
lecido em 24/03/2021.

Id: 2321459

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

SUPERINTENDENCIA REGIONAL MÉDIO PARAÍBA DO SUL

DESPACHO DO SEPERINTENDENTE
DE 07/06/2021

PROC. Nº SEI - E-07/503.706/2012 - CONCEDO a empresa A.C. de
Oliveira Amante Areal - ME o Documento de Averbação AVB004428
que altera a atividade licenciada pela LICENÇA DE OPERAÇÃO LO
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TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos: 
 

• Às fls. 67/74, Of. SEAS/SUBEXE Nº 
560 e anexo (planilha excel). 

 
Itaboraí, 05 de agosto de 2022 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 05 de setembro de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do Promotor de 

Justiça e recebidos nesta Secretaria na presente 

data. 

 

Itaboraí, 08 de setembro de 2022 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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Ref.:  Procedimento Administrativo n. 64/2020 (MPRJ n. 2020.00174154) 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
1- Ciente do acrescido às fls. 67/74;  

 
2- Cumpra-se o item III (fl. 04);  

 
3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista. 

 

 

 

Itaboraí, 06 de setembro de 2022. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.09.08 

08:35:44 -03'00'
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TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo ao encaminhamento de 

Solicitação de Análise Técnica ao GATE (processo 

nº 20.22.0001.0051551.2022-92), via SEI. 

 

Itaboraí, 09 de setembro de 2022 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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09/09/2022 11:11 SEI/MPRJ - 1775847 - Solicitação de análise técnica ao GATE

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1935425&infra_siste… 1/2

Solicitação de análise técnica ao GATE - 1775847

INFORMAÇÕES DO ÓRGÃO SOLICITANTE 

Órgão de Execução: 
  2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo de Itaboraí 

Telefone: 
  (21)2645-6950 

Celular: 
  (21)98285-7730 

Membro Solicitante: 
  Tiago Gonçalves Veras Gomes 

Matrícula: 
  3226 

Secretário(a): 
  Thaís Vieira dos Santos 

E-mail: 
  2pjtcoitb@mprj.mp.br 

Deseja receber atualização da movimentação via sistema push?
  Não 

DADOS DO PROCEDIMENTO 

Nº MPRJ: 
  2020.00174154 

1. Trata-se de complementação de Análise realizada anteriormente pelo GATE? 
  Não 

*Em se tratando de complementação de análise técnica realizada anteriormente pelo GATE, indicar o número
da IT: 

  - 

2.Trata-se de procedimento investigatório que apura ato de improbidade administrativa? 
  Não 

(*) Caso a resposta seja positiva 

2.1. Indique a data de término do prazo prescricional: 
  - 

2.2 O procedimento foi instaurado antes ou após a vigência da Lei 14.230/2021? 
  - 

2.3 Se instaurado após a vigência da Lei 14.230, indique a data de publicação a portaria de instauração. 
  - 

3. Trata-se de apoio na elaboração de quesitos em processo judicial? 
  Não 

4. Trata-se de nomeação de técnico pericial para atuar como assistente técnico em processo judicial,
acompanhando diligências ou elaborando laudo complementar? 
  Não 

5. Trata-se de solicitação com tramitação prioritária? 
  Não 
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* Caso a resposta seja positiva, assinale a hipótese adequada. 

5.1 Existe risco iminente de perecimento do direito;: 
  Não 

*Caso a resposta 5.1 seja marcada, descreva: 
  - 

5.2 Prioridades fixadas em lei, tais como, Estatuto do Idoso, ECA, Lei Brasileira de Inclusão e outros diplomas
legais. 
  Não 

5.3 Está em curso prazo processual;: 
  Não 

Indicar prazo Processual caso marque a hipóteses 5.3: 
  - 

5.4 Trata-se de solicitação oriunda de alguma modalidade de atuação coletiva especializada (Grupo de
Atuação Especializada, Força-Tarefa, Grupo Temático Temporário ou Grupo de Apoio de Acervo - Resolução
GPGJ 2.401/2021): 
  Não 

INDIQUE SUA DÚVIDA TÉCNICA: 
  Solicitar informações se o compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista
técnico ambiental. 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 09/09/2022, às 10:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1775847 e o
código CRC 136DB8C1.

81



16/12/2022 SEI/MPRJ - 2024141 - Despacho

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2205572&infra_siste… 1/2

 

DESPACHO

SEI 20.22.0001.0051551.2022-92
MPRJ 2020.00174154
 

Trata-se de expediente administrativo oriundo da 2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva
do Núcleo de Itaboraí, referente ao Processo Administrativo n° 64/2020, que acompanha o
cumprimento da obrigação contida no item 7 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado
entre o MPRJ, a Petrobras, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública
n°. 0009859-39.2018.8.19.0023, consistente na apresentação, "(...)em atendimento ao pedido
5.1 do processo 0009859-39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação
do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA n° 09/2013,
relativo à licença de Instalação IN024123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n°
9.985/00”.
 

Com efeito, a atuação deste órgão técnico é pautada pela Resolução GPGJ 2.197/2018 e pela
Ordem de Serviço n° 001/2017, que regulamentam o sistema de atendimento das solicitações de
análises pelo GATE. De acordo com o artigo 9º da mencionada Resolução, um dos requisitos
para atuação do GATE é o da complementaridade, de modo que a atuação do GATE deve
restringir-se às hipóteses em que haja manifestação prévia dos órgãos de controle estatais com
atribuição, mas esta não seja suficiente a elucidar a questão técnica objeto de análise.
 

Em tal hipótese, a quesitação/indicação da dúvida técnica pela Promotoria de Justiça solicitante
deve fazer referência a conclusões ou premissas adotadas pelo órgão público investido do poder
de polícia, de forma a justificar a necessidade de avaliação complementar ou substitutiva à
realizada por esse órgão.
 

Dentre os documentos encartados à solicitação de análise técnica consta manifestação do órgão
ambiental (Of. SEAS/SUBEXE SEI Nº180 [18498803]), em resposta ao ofício 2º PJTC Nº 467-
2020 (10232711) e complementado com novas indagações pelo ofício 2ª PJTC Nº 1295/2022
(30673816), assinado em 28/03/2022.
Em sua primeira solicitação, o MPRJ requisita informações acerca das ações realizadas com os
recursos oriundos do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) nº
008/2013, celebrado com a Petrobras em atendimento ao item 6 da cláusula sétima do TAC II
COMPERJ.
Em resposta, o órgão ambiental informou que “o recurso não foi vinculado inicialmente a
nenhum projeto específico, e que foi depositado na conta única da Compensação Ambiental
administrada pelo Mecanismo para a Conservação da Biodiversidade do Estado do Rio de
Janeiro (Fundo da Mata Atlântica - FMA), conforme possibilita a legislação estadual vigente.
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No ofício, a SEAS informa ainda que, em razão da centralização dos recursos oriundos dessa
fonte, não se pratica mais a vinculação da execução dos projetos aprovados pela Câmara de
Compensação Ambiental (CCA) a um TCCA específico”.
Na sequência, o MP solicitou então mais detalhes, a saber:
 

"a) todos os valores que ingressaram (a qualquer título) no mecanismo de conservação da
biodiversidade do estado do Rio de Janeiro - Fundo da Mata Atlântica, desde 2013; b) todos
os valores que foram liberados (que saíram) do citado FMA, indicando a data e a destinação
dos valores, assim como a forma de controle de sua utilização; e c) todas as ações financiadas
pelo FMA no âmbito dos Municípios de Itaboraí, Magé, Guapimirim, Cachoeiras de Macacu,
Duque de Caxias, Maricá e São Gonçalo, informando o objeto e o valor de cada projeto".

 

Por conseguinte, o INEA responde cada indagação e conclui informando que “seja por projetos
específicos ou por projetos generalistas em UCs estaduais, todos os municípios na área de
influência do COMPERJ, com a exceção de São Gonçalo, foram beneficiados pelos
investimentos oriundos do Fundo da Mata Atlântica, em especial da compensação ambiental,
ultrapassando consideravelmente o valor do TCCA nº 08/2013 firmado com a Petrobras”.
 

A SAT dirigida ao GATE não aponta dúvida e/ou discordância quanto à destinação dos recursos
informada pelo INEA, não havendo, pois, o que ser integrado e/ou esclarecido. 
 

Destarte, não preenchidos os requisitos de atuação deste órgão de assessoramento
técnico, procede-se à devolução ao órgão de origem, instruindo-o com presente despacho, para
as providências cabíveis.
 

Coordenação Geral do GATE

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANE DE CARVALHO PEREIRA, Promotor de
Justiça, em 14/12/2022, às 15:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2024141 e o
código CRC 02793D24.

20.22.0001.0051551.2022-92 2024141v4
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TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos: 
 

• Às fls. 82/83, despacho do GATE. 
 

 
Itaboraí, 24 de fevereiro de 2023 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 27 de fevereiro de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do Promotor de 

Justiça e recebidos nesta Secretaria na presente 

data. 

 

Itaboraí, 06 de março de 2023 

 

Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 64/2020 (MPRJ n. 2020.00174154) 
                            
                            

EMENTA: Meio Ambiente. Procedimento Administrativo 
instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida 
no item 7 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado 
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de 
Janeiro nos autos das ações civis públicas nos. 0009884-
52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 
0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do 
COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 
0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV): O 
INEA, no item 7, da cláusula sétima, obrigou-se a 
“(...)apresentar, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 
0009859-39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da 
homologação do TAC, informações referentes às ações 
realizadas a partir da quitação do TCCA nº 09/2013, relativo à 
Licença de Instalação IN024123, em atendimento ao disposto 
no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”. A SEAS esclareceu que, seja 
por projetos específicos ou por projetos generalistas em UCs 
estaduais, todos os municípios na área de influência do 
COMPERJ, com a exceção de São Gonçalo, foram beneficiados 
pelos investimentos oriundos do Fundo da Mata Atlântica, em 
especial da compensação ambiental, ultrapassando 
consideravelmente o valor do TCCA nº 08/2013 firmado com a 
Petrobras. O GATE concluiu que a SAT não aponta dúvida 
e/ou discordância quanto à destinação dos recursos informada 
pelo INEA, não havendo, pois, o que ser integrado e/ou 
esclarecido. ARQUIVAMENTO com fulcro no enunciado nº 
16/07, do egrégio Conselho Superior do Ministério Público, 
ante o cumprimento integral da obrigação contida no item 7 da 
cláusula sétima do TAC II COMPERJ. 

 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

 
Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado para apurar o cumprimento da 

obrigação contida no item 7 da cláusula sétima do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a 
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das ações civis públicas nos. 0009884-
52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e 
Terminais do COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 
(Linhas de Transmissão 345kV): O INEA, no item 7, da cláusula sétima, obrigou-se a “(...)apresentar, em 

atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da 

homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº 
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09/2013, relativo à Licença de Instalação IN024123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 

9.985/00”. 
 
Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação às fls. 

02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/33-verso. 
 
Ofício da SEAS às fls. 36/37, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício da SEAS às fls. 40/41. 
 
Ofício da SEAS à fl. 49. 
 
Juntada de cópia da Ata de Reunião realizada com representantes da Concessionária 

Águas do Rio às fls. 50/52, instruído de fls. 54/55.  
 
Ofício da SEAS às fls. 67/74. 
 
Despacho do GATE às fls. 82/83. 

 
É o relatório. 
 
 
Após a celebração dos TAC's I e II do COMPERJ, que foram homologados por 

sentença judicial, esta Promotoria instaurou 125 procedimentos administrativos para acompanhar e 
fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela PETROBRAS, ERJ e INEA. É que incumbe ao 
MPRJ, na forma do art. 8º, I, da Resolução CNMP n.º 174/17 e do art. 35, I, da Resolução GPGJ/MPRJ n.º 
2.227/18, acompanhar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes nos acordos, sendo certo 
que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução entendeu 
por bem instaurar um procedimento administrativo (PA) específico para apurar o cumprimento de cada 
obrigação (ou conjunto de obrigações conexas). 

 
Analisando os presentes autos, verifica-se que foram realizadas diligências 

investigativas com o intuito de se apurar o cumprimento da obrigação contida no item 7 da cláusula sétima 
do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos das ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 
0009897-51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 
(UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV): O INEA, no item 7, da 
cláusula sétima, obrigou-se a “(...)apresentar, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-

39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, informações referentes às 

ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº 09/2013, relativo à Licença de Instalação IN024123, em 

atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”, sendo que não há necessidade de se prosseguir 
com o feito, ante o cumprimento integral da obrigação contida no item 7 da cláusula sétima do TAC 
II COMPERJ. 
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A SEAS (fls. 40/41) informou, em breve síntese, o que se segue: (i) que o TCCA 
09/2013 não foi alocado como fonte de recurso para custear nenhum projeto específico; (ii) em 2015 foi 
aprovada alteração na Lei Estadual 6.572/2013 resultando na Lei 7.061, a qual possibilitou a existência de 
parceria com mais de uma entidade para gestão operacional dos recursos de compensação ambiental no 
Estado do Rio de Janeiro; (iii) a Resolução SEA nº 491, regulamenta os recursos de compensação 
ambiental devidos pelo empreendedor que opta pelo depósito no Mecanismo de Conservação da 
Biodiversidade do Estado do Rio de Janeiro – Fundo Mata Atlântica – deverão ser destinados a uma conta 
corrente em nome de um dos Gestores Operacionais do FMA, aberta na instituição bancária com atribuição 
do Gestor Financeiro do mesmo Fundo; (iv) eventuais saldos existentes de recursos atrelados a um TCCA 
passaram a compor a conta específica para compensação ambiental após a mudança da legislação. 
 

A SEAS (fls. 67/74) informou, em suma, que devido à grande quantidade de 
documentos, a COOFMA disponibilizou o acesso à pasta do Drive da CCA, onde constam todos os 
extratos de todas as contas bancárias em nome dos gestores operacionais do FMA, a partir de 2013 
até junho de 2022, contendo data e destinatário da operação, através do link: 
https://drive.google.com/drive/folders/1GSSK3wAq54tplggxGNEwMAJyBFao9ZSN  e a pasta drive 
com os documentos dos instrumentos que formalizaram as parcerias com os gestores operacionais ( 
Funbio e IDG) https://drive.google.com/drive/folders/1GSSK3wAq54tplggxGNEwMAJyBFao9ZSN, 
ressaltando que o relacionamento entre a Seas e o Funbio iniciou por meio de um convênio e 
atualmente se dá por meio de um acordo de cooperação. 

 
Ao final, a SEAS esclareceu que, seja por projetos específicos ou por projetos 

generalistas em UCs estaduais, todos os municípios na área de influência do COMPERJ, com a 
exceção de São Gonçalo, foram beneficiados pelos investimentos oriundos do Fundo da Mata 
Atlântica, em especial da compensação ambiental, ultrapassando consideravelmente o valor do 
TCCA nº 08/2013 firmado com a Petrobras. 

 
O GATE (fls. 82/83) por meio de despacho informou, em síntese, que: “(...) A SAT 

dirigida ao GATE não aponta dúvida e/ou discordância quanto à destinação dos recursos informada 
pelo INEA, não havendo, pois, o que ser integrado e/ou esclarecido (...)”. 
 

Desta forma, considerando as informações constantes dos autos e as diligências 
realizadas, verifica-se que não há mais necessidade de se prosseguir com o presente procedimento 
administrativo, ante o cumprimento integral do citado item da mencionada cláusula do TAC firmado. 

 
Assim, diante da ausência e/ou cessação de irregularidades e da inexistência de dano 

ambiental, impõe-se o arquivamento do feito, conforme já asseverado por este colendo Conselho Superior 
do Ministério Público, através do enunciado de nº 16/07, que dispõe, in verbis: 

 “ENUNCIADO Nº 16/20007: DANOS A INTERESSES OU DIREITOS 
DIFUSOS, COLETIVOS E/OU INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. Caberá homologação da promoção de arquivamento de inquérito civil ou 
de outro procedimento instaurado para apurar notícia de lesão a interesses ou direitos 
difusos, coletivos e/ou individuais homogêneos se, no curso da investigação, for 
celebrado termo de ajustamento de conduta com o investigado para cumprimento da 
legislação específica.” (Aprovado na sessão de 05 de setembro de 2007, com alteração 
em 13 de fevereiro de 2020, com vigência a partir de 08 de fevereiro de 2021). 

Pelo exposto, a 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva – Núcleo Itaboraí, promove 
o ARQUIVAMENTO do procedimento em epígrafe, com base no art. 12 da Resolução CNMP n. 
174/2017 que preceitua que o Procedimento Administrativo previsto nos incisos I, II e IV do art. 8º deverá 
ser arquivado no próprio órgão de execução, com comunicação ao Conselho Superior do Ministério 
Público, sem necessidade de remessa dos autos para homologação do arquivamento. Oficie-se à Petrobras, 
SEAS e INEA, remetendo cópia desta promoção, para ciência. 

 
Desta feita, promova a Secretaria à publicidade da presente mediante afixação de cópia 

da promoção no quadro de avisos da Promotoria, certificando-se, e a remessa por e-mail de arquivo com 
extrato do arquivamento para o setor próprio do MPRJ, para fins de publicação do DO. Como o 
presente foi instaurado de ofício, não é caso de notificação do representante. Após, no prazo de 3 (três) 
dias, com ou sem recurso, oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público, com cópia da portaria e 
desta promoção, para ciência da presente promoção de arquivamento, sem necessidade de remessa dos 
autos para homologação, arquivando-se os autos originais no órgão de execução, com fulcro nos arts. 
36 e 37, da Resolução GPGJ n. 2.227/2018. 

 
Sem prejuízo, oficie-se ao CAO Meio Ambiente, na forma do art. 80, inciso II, da 

Resolução GPGJ n. 2.227/2018 e da Recomendação CGMP nº 06/2020, remetendo em arquivo 
eletrônico, preferencialmente em formato pesquisável, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do 
registro. 
 

Registre-se. Publique-se. Oficie-se. 
 

Itaboraí, 27 de fevereiro de 2023. 
 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853

710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.03.06 

11:09:27 -03'00'
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Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 
 

 
CERTIDÃO 102/2023 

 
PA 34/2020 - MPRJ 2020.00174184 

 
 

Certifico o efetivo cumprimento da promoção ministerial de folhas 86/89 

com a afixação de cópia da promoção de arquivamento no quadro de aviso desta 

Promotoria de Justiça, conforme artigo 18 da Resolução 1.769/2012, art. 10, da Resolução 

nº 23/2007 do CNMP e §1º, artigo 27 da Resolução GPGJ nº 2.227/2018, bem como o 

encaminhamento para publicação no D.O. 

Certifico, ainda, a expedição dos Ofícios 2ª PJTC nº 288 e 289/2023, via 

email. 

 

Itaboraí, 09 de março de 2023 

 
Thaís Vieira dos Santos 

Matrícula 7787 
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 287/2023                     Itaboraí, 07 de março de 2023.

Ref.: PA 64/2020 - MPRJ 2020.00174154

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência cópia da
portaria de instauração e da promoção de arquivamento referente ao procedimento em epígrafe, para fins
do disposto no artigo 12 da Resolução CNMP nº 174/2017 e nos artigos 36 e 37 da Resolução GPGJ nº
2.227/2018.
 
Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 09/03/2023, às 15:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2206502 e o
código CRC 81A299C6.

20.22.0001.0012967.2023-77 2206502v2
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

      Ofício 2ª PJTC n° 288/2023                     Itaboraí, 07 de março de 2023.

Ref.: PA 64/2020 – MPRJ 2020.00174154

(Favor mencionar na resposta)

 

Excelentíssimo Senhor Secretário,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 7 da cláusula sétima do TAC II
COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das
ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897-
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023
(UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV): O INEA, no item 7, da
cláusula sétima, obrigou-se a “(...)apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, informações referentes às
ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº 09/2013, relativo à Licença de Instalação IN024123, em
atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça encaminhar cópia da promoção de
arquivamento do presente Procedimento Administrativo para fins de ciência.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e da promoção de
arquivamento do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 09/03/2023, às 15:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2206513 e o
código CRC 3A1581FC.

20.22.0001.0014909.2022-26 2206513v2
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

      Ofício 2ª PJTC n° 289/2023                     Itaboraí, 07 de março de 2023.

Ref.: PA 64/2020 – MPRJ 2020.00174154

(Favor mencionar na resposta)

 

Senhor Gerente-Geral,
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a
este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria a existência do Procedimento Administrativo em
referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida no item 7 da cláusula sétima do TAC II
COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos das
ações civis públicas nos. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino), 0009897-
51.2018.8.19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023
(UPGN/ULUB) e 0009859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV): O INEA, no item 7, da
cláusula sétima, obrigou-se a “(...)apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, informações referentes às
ações realizadas a partir da quitação do TCCA nº 09/2013, relativo à Licença de Instalação IN024123, em
atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei nº 9.985/00”.
Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal,
bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei
Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça encaminhar cópia da promoção de
arquivamento do presente Procedimento Administrativo para fins de ciência.
Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e da promoção de
arquivamento do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES

PROMOTOR DE JUSTIÇA
 

AO SENHOR GERENTE GERAL
ALESSANDRO DE CASTRO MELO
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, nº 65, Centro – RJ
CEP: 20031-912

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 09/03/2023, às 15:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Histórico do Processo 20.22.0001.0012967.2023-77  

Lista de Andamentos (2 registros):

Data/Hora Unidade Usuário Descrição

10/03/2023 15:03 CSMPEXP thais.santos Processo remetido pela unidade SP2TCOITB 

07/03/2023 18:06 SP2TCOITB thais.santos Processo público gerado 

Ver histórico completo     
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
NÚMERO:  2023.00200546 – SEI 20.22.0001.0012967.2023-77 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE ITABORAÍ 
RELATORA: SUMAYA THEREZINHA HELAYEL

 

DESPACHO 

Ciente da comunicação, nos termos da Resolução GPGJ nº 

2.227/2018. 

Rio de Janeiro, 20 de março de 2023. 

 

SUMAYA THEREZINHA HELAYEL 
PROCURADORA DE JUSTIÇA 
CONSELHEIRA RELATORA 

 

 

SUMAYA THEREZINHA 

HELAYEL:76238822791

Assinado de forma digital por SUMAYA 

THEREZINHA HELAYEL:76238822791 

Dados: 2023.03.20 19:11:57 -03'00'
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

CERTIDÃO 153/2023 
PA 64/2020 - MPRJ 2020.00174154 

 
 

 
Certifico que não houve interposição de recurso em face da promoção de 

arquivamento até a presente data. Assim, procedo ao arquivamento do presente no 

âmbito desta Secretaria, conforme determinado às fls. 86/89. 

     

Itaboraí, 27 de abril de 2023. 

 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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